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INDICAÇÃO  Nº  1877,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Daniela Riello Gomes de Oliveira, do Colégio Carlos René Egg, situado em Votorantim, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 14

Dispõe sobre concessão de benefícios fiscais a empresas que oferecem treinamento para adolescentes portadores de necessidades especiais e dá outras providências

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - A política de concessão de benefícios fiscais a empresas que oferecerem oportunidades de treinamento a adolescentes portadores de necessidades especiais far-se-á através de isenção de parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias;

Artigo 2º - Considera-se treinamento a permanência do adolescente portador de necessidades especiais, dentro da empresa, exercitando aprendizado prático de trabalho manual ou intelectual.

§ 1º - O treinamento dar-se-á de acordo com as aptidões físicas e mentais do adolescente portador de necessidades especiais, que serão aferidas por profissional especializado do Sistema Único de Saúde.

§ 2º - O tempo de treinamento não excederá quatro horas diárias e será de até seis meses, podendo ser prorrogado uma vez por igual prazo.

§ 3º - Para participar, o adolescente portador de necessidades especiais deverá comprovar sua matrícula em rede escolar pública.

§ 4º - No que couber, o treinamento será regido pelas disposições da "Consolidação das Leis do Trabalho", Capítulo IV.

Artigo 3º - Será considerado adolescente para efeitos desta lei o maior de 14 (quatorze) e menor de 18 (dezoito) anos.

Artigo 4º - O adolescente portador de necessidades especiais receberá uma autorização que permitirá seu translado de forma gratuita, em ônibus urbano, dentro do horário de seu treinamento.

Artigo 5º - A cada adolescente inscrito nesse programa de treinamento, a empresa poderá abater R$ 300,00 (trezentos reais) do imposto sobre circulação de mercadorias (ICMS) devido ao Estado, no respectivo mês.

§ 1º - A empresa que, após o término do treinamento, firmar vínculo empregatício com o adolescente portador de necessidades especiais terá abatimento de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada contratado.

§ 2º - Esse abatimento dar-se-á até 10% do total de empregados da empresa.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Esta lei justifica-se devido à obrigação constitucional do Estado de oferecer programas de integração social ao adolescente portador de necessidades especiais, mediante o treinamento para o trabalho que, como conseqüência ,o beneficiará com a sua justa integração social.”



Sala das Sessões, em 20/11/2001

a)  CÉSAR CALLEGARI
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